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PROCESSO LICITATÓRIO N° 023/2026
	                                                              MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026

EDITAL 
[bookmark: _Hlk233704310]O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMNOROESTE – CIMAM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 46.335.839/0001-81, com sede na Rua Jarbas Mendes, 270, bairro Brasília, no Município de São Lourenço do Oeste, Estado de Santa Catarina, por intermédio de sua Pregoeira, designada pela Resolução nº 029/2026, comunica aos interessados que está promovendo o Processo Licitatório de nº 023/2026, na Modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2026, pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 123/06, Resolução nº 035/2024 e demais legislações vigentes e pertinentes à matéria, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste Edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído ao Presidente do Consórcio para adjudicação e homologação.
Proposta e Habilitação deverão ser registradas até às 08h44min do dia 13/08/2026 no seguinte endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, iniciando-se a sessão pública às 08h45min do mesmo dia e local. 
O Edital estará disponível gratuitamente na página https://cimam.sc.gov.br/licitacoes/ e no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. Maiores informações: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Amnoroeste – CIMAM, situado na Rua Jarbas Mendes, 270, Galeria Martini, Sala 010, Bairro Brasília, Município de São Lourenço do Oeste / SC, CEP nº 89.990-000 ou pelo telefone (49) 9821-0082.

1.	DO OBJETO.
1.1.	O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA USO DO ROMPEDOR HIDRÁULICO AZTECH AZ2000 DA USINA DE BRITAGEM DO PROGRAMA SC NOROESTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMNOROESTE – CIMAM”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2.	A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.
1.3.	O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas às exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.	DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
2.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente do Consórcio, conforme indicado no processo administrativo correspondente.

3.	DO CREDENCIAMENTO.
3.1.	O credenciamento perante o Portal de Compras Públicas constitui requisito indispensável para participação no certame e deverá ser realizado previamente pelo interessado, nos termos das regras estabelecidas pelo provedor do sistema eletrônico.
3.2.	O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br;
3.3.	O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação.
3.4.	O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5.	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1.	A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.	DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1.	Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
4.2.	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
4.3.	Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1.	Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.3.2.	Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3.	Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4.	Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
4.3.5.	 Que estejam sob falência, dissolução ou liquidação, ressalvada a hipótese de autorização judicial para participação em licitação, quando cabível.
4.3.6.	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.4.	A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.
4.5.	Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
4.5.1.	Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
4.5.1.1.	Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.
4.5.1.2.	Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
4.5.2.	Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3.	Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.5.4.	Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.5.5.	Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 
4.5.6.	Que a proposta foi elaborada de forma independente;
4.5.7.	Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.5.8.	Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
4.6.	A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5.	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
5.1.	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.
5.1.1.	O licitante vencedor da etapa de lances deverá encaminhar a proposta atualizada ao último lance e, quando necessário, documentos complementares destinados à confirmação dos documentos já apresentados.
5.2.	O envio da proposta, bem como documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3.	As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.
5.4.	Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5.	Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.6.	Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
5.7.	Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.	DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
6.1.	O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1.	Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;
6.1.2.	Marca de cada item ofertado;
6.1.3.	Fabricante de cada item ofertado;
6.1.4.	Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
6.2.	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3.	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
6.4.	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5.	O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.6.	Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7.	DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
7.1.	A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2.	 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
7.2.1.	Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2.	A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3.	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3.	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4.	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5.	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1.	O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.
7.6.	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7.	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8.	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
7.9.	Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10.	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11.	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12.	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7.13.	Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14.	Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.
7.15.	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.16.	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.17.	No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18.	Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.19.	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20.	Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.
7.21.	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22.	A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23.	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24.	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25.	Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.26.	A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.27.	Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
7.27.1.	disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
7.27.2.	avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;
7.27.3.	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.27.4.	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
7.28.	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:
7.28.1.	empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.28.2.	empresas brasileiras;
7.28.3.	empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4.	empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
7.29.	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1.	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.29.2.	O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.30.	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.	DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1.	Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.2.	Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.
8.3.	Será desclassificada a proposta que apresentar preço superior ao orçamento estimado pela Administração, quando este possuir caráter sigiloso ou quando expressamente previsto no edital, bem como aquela considerada inexequível, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e Acórdão nº 1455/2018 do Tribunal de Contas da União (TCU).
8.3.1.	 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4.	Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.5.	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.
8.6.	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.7.	O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta.
8.7.1.	 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.7.2.	 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.8.	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9.	Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
8.10.	O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.10.1.	Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2.	A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.11.	Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.12.	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.	DA HABILITAÇÃO.
9.1.	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda nos seguintes cadastros:
9.1.1.	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/).
9.1.2.	Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
9.1.3.	Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 
9.1.4.	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário e administrador, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.4.1.	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.4.2.	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.4.3.	O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.5.	Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.6.	No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2.	 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.
9.2.1.	É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.2.	O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
9.3.	Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
9.4.	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas sob pena de inabilitação.
9.5.	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.5.1	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.6.	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.6.1.	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.7.	Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.8.	HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.8.1.	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.8.2.	Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.3.	No caso de Sociedade Empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.8.4.	Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.8.5.	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.8.6.	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
9.8.7.	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.8.8.	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.9.	HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
9.9.1.	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
9.9.2.	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.9.3.	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.4.	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.5.	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;
9.9.6.	Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
9.9.7.	Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
9.9.8.	 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.10.	HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
9.10.1.	Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
9.10.2.	No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.11.	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
9.11.1. Para este certame não haverá exigência de qualificação técnica.
9.12.	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.13.	A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.14.	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.15.	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.16.	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.17.	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.18.	Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.19.	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10.	DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
10.1.	A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser atualizada no sistema e encaminhado novo arquivo preenchido conforme modelo, no prazo de duas horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá sob pena de desclassificação:
10.1.1.	Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
10.1.2.	Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2.	A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1.	Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3.	Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
10.3.1.	Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4.	A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5.	A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.6.	As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11.	DOS RECURSOS.
11.1.	Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
11.2.	O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3.	O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4.	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12.	DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
12.1.	A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1.	Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2.	Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2.	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1.	A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2.	A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13.	DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
13.1.	Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e homologará a licitação. 

14.	DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
14.1.	Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15.	DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
15.1.	Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2.	O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3.	Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.4.	O prazo previsto no subitem anterior poderá ser ado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.5.	O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
15.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;
15.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
15.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.6.	O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
15.7.	Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN.
15.8.	Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.8.1.	Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
15.9.	Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

16.	DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
16.1.	As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17.	DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
17.1.	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

18.	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
18.1.	As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19.	DO PAGAMENTO.
19.1.	As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20.	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
[bookmark: _Hlk236342729]20.1.	O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pela prática das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando:
20.1.1.	Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
20.1.2.	Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.3.	Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
20.1.4.	Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.5.	Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
20.1.6.	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
20.1.7.	Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.1.8.	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.1.9.	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
20.1.10.	Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
20.2.1.	Advertência por escrito;
20.2.2.	Multa;
20.2.3.	Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto no art. 156, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021;
20.2.4	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto no art. 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.3.    Na aplicação das sanções serão observados os critérios previstos no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando-se, dentre outros, a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os antecedentes do infrator e eventual atuação para mitigação ou reparação dos prejuízos.
20.4.     A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades administrativas previstas neste Edital e no contrato administrativo.
20.5.  A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida da instauração do competente processo administrativo, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.6.   Das decisões que aplicarem sanções administrativas caberão os recursos previstos nos arts. 165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os respectivos prazos e procedimentos legais.
20.7.   As sanções aplicadas serão registradas e publicadas na forma da legislação vigente, observado o princípio da publicidade e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, quando aplicável. 
20.8. DA INTEGRIDADE, FRAUDE E CORRUPÇÃO
20.8.1. Os licitantes e a futura contratada deverão observar, durante todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual, os princípios da legalidade, moralidade, probidade administrativa, boa-fé, transparência e ética, abstendo-se da prática de qualquer ato de fraude, corrupção ou conduta incompatível com a legislação vigente.
20.8.2. Para os fins deste Edital, consideram-se:
a) Prática corrupta: oferecer, prometer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, vantagem indevida para influenciar ato de agente público ou de terceiro relacionado ao procedimento licitatório ou à execução contratual;
b) Prática fraudulenta: falsificar, omitir ou adulterar informações ou documentos, com o objetivo de influenciar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;
c) Prática colusiva: estabelecer acordo, ajuste ou combinação entre dois ou mais licitantes, com o objetivo de frustrar o caráter competitivo da licitação;
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a pessoas ou bens, com o objetivo de influenciar sua participação na licitação ou na execução do contrato;
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar, ocultar provas ou prestar informações falsas, com a finalidade de dificultar investigações, fiscalizações ou a atuação dos órgãos de controle e fiscalização.
20.8.3. A constatação da prática de qualquer das condutas descritas nesta cláusula sujeitará o responsável às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

21.	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
21.1.	Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
21.2.	A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO deverão ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.
21.3.	A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
21.4.	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5.	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
21.5.1.	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
21.6.	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
21.7.	As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
21.8.	A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22.	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
22.1.	Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2.	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3.	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
22.4.	No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.5.	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6.	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7.	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8.	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9.	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.10.	O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
22.10.1.	A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
22.11.	 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.12.	 O Consórcio poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
22.12.1.	A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
22.13.	 É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
22.14.	 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço https://cimam.sc.gov.br/licitacoes/. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Amnoroeste – CIMAM, situado na Rua Jarbas Mendes, 270, Galeria Martini, Sala 010, Bairro Brasília, Município de São Lourenço do Oeste / SC, CEP sob nº 89.990-000 ou pelo telefone (49) 9821-0082, de segunda à sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h30min às 17h30min.
22.15.	 Os dados pessoais eventualmente tratados em decorrência deste procedimento licitatório serão utilizados exclusivamente para as finalidades relacionadas ao processamento da licitação, à celebração e à execução do futuro contrato administrativo, observando-se as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), competindo às partes adotar as medidas técnicas e administrativas necessárias à proteção dos dados pessoais eventualmente envolvidos.


23.	INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:
ANEXO I - Termo de referência;
ANEXO II - Modelo de proposta de preços;
ANEXO III - Modelo de declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal;
ANEXO IV - Minuta do contrato;
ANEXO V - Descritivo dos itens.


São Lourenço do Oeste/SC, data constante na assinatura eletrônica.





VALDELÍRIO LOCATELLI DA CRUZ
PRESIDENTE DO CIMAM













ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 


	01. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO. 



1.1 - Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA USO DO ROMPEDOR HIDRÁULICO AZTECH AZ2000 DA USINA DE BRITAGEM DO PROGRAMA SC NOROESTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMNOROESTE – CIMAM. 
1.1.1 - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEs / EPPs nos termos do inciso I do art. 48, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, para os itens abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
A presente contratação foi enquadrada como licitação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, tendo em vista que o valor estimado da contratação é inferior ao limite legal previsto para a adoção desse tratamento diferenciado. 
Previamente à definição desse enquadramento, foi realizada pesquisa de preços mediante consulta direta a fornecedores do ramo pertinente ao objeto, observando-se os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. Os orçamentos obtidos evidenciaram a existência de empresas atuantes no mercado aptas ao fornecimento das peças objeto da contratação, possibilitando a formação do preço estimado e demonstrando a viabilidade da realização do certame. 
Dessa forma, concluiu-se pela existência de mercado fornecedor suficiente para a realização de licitação exclusiva destinada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, não se verificando, na fase de planejamento, qualquer hipótese que justificasse a aplicação das exceções previstas no art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006.

1.1.2 - Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos deste processo.

1.2 – A contratação se enquadra como:
	
	Serviço comum
	
	Serviço contínuo

	X
	Fornecimento comum
	
	Fornecimento contínuo

	
	Serviço comum de engenharia
	
	Serviço com dedicação exclusiva de mão de obra

	
	Serviço especial de engenharia
	
	Serviço especial (com exceção de engenharia)

	
	Obra especial
	
	Obra comum



1.3 – Itens e quantitativos:
	LOTE 01

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade 
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	CONJUNTO TIRANTES AZTECH AZ2000 WY140-0090
	Unidade 
	02
	R$ 2.751,00

	R$ 5.502,00

	02
	AMORTECEDOR SUPERIOR AZTECH AZ2000 WY140-2130
	Unidade
	01
	R$ 4.337,53

	R$ 4.337,53

	03
	AMORTECEDOR LATERAL AZTECH AZ2000 WY140-2373
	Unidade
	01
	R$ 1.373,33

	R$ 1.373,33

	04
	PLACA DESGASTE AMORTECEDOR LATERAL AZTECH AZ2000 WY140-2374
	Unidade
	01
	R$ 638,33

	R$ 638,33

	05
	TIRANTE LATERAL AZTECH AZ2000 WY140-3270
	Unidade
	02
	R$ 911,00

	R$ 1.822,00

	06
	AMORTECEDOR INFERIOR AZTECH AZ2000 WY140-2140
	Unidade
	01
	R$ 1.208,33

	R$ 1.208,33

	TOTAL LOTE 01 
	R$ 14.881,52



A indicação do modelo AZTECH AZ2000 e dos respectivos códigos das peças constantes nos documentos da fase preparatória decorre da necessidade de manutenção de equipamento específico pertencente ao patrimônio do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da AMNOROESTE – CIMAM, utilizado na usina de britagem do Programa SC Noroeste. A referência ao modelo e aos códigos das peças tem como finalidade identificar, de forma precisa e objetiva, os componentes necessários à reposição, assegurando a perfeita adequação ao equipamento existente e evitando incompatibilidades que possam comprometer seu funcionamento, sua segurança operacional e sua vida útil. 
A indicação dessas referências não possui caráter restritivo, constituindo apenas parâmetro técnico para definição do objeto. Conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar, serão admitidas peças originais ou compatíveis, desde que apresentem qualidade, desempenho e especificações técnicas equivalentes às peças de referência, garantindo o perfeito funcionamento do rompedor hidráulico AZTECH AZ2000. 
Caso haja dúvida quanto à compatibilidade do produto ofertado, a Administração poderá promover diligências para confirmação das informações apresentadas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, sem implicar alteração da proposta.
Dessa forma, a indicação do modelo do equipamento e dos códigos das peças constitui referência técnica indispensável à adequada identificação do objeto, assegurando a aquisição de componentes aptos a atender às necessidades da Administração, sem restringir a competitividade, uma vez que é admitido o fornecimento de produtos originais ou compatíveis que comprovem, objetivamente, o atendimento às especificações técnicas exigidas.

1.4 – Prazo contratual:
O prazo de vigência contratual, será contado da data de assinatura do contrato até a data de 31/12/2026.

	02. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS. 



A presente contratação encontra-se fundamentada na necessidade de aquisição de peças destinadas à manutenção do rompedor da usina de britagem utilizada pelo Programa SC Noroeste, operado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da AMNOROESTE – CIMAM.
O equipamento é essencial para a execução das atividades de britagem e produção de materiais empregados na manutenção e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados. Considerando o desgaste natural das peças em razão da operação contínua do rompedor, verificou-se a necessidade de reposição para assegurar o pleno funcionamento do equipamento, evitar paralisações, reduzir custos decorrentes de manutenções corretivas e garantir a continuidade dos serviços prestados pelo Consórcio.
Portanto, entende-se que a solução mais vantajosa para a Administração consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento das peças necessárias, observando as especificações técnicas compatíveis com o equipamento, de forma a garantir desempenho, segurança operacional e economicidade.
Os objetos relacionados são considerados bens comuns, conforme disposto no parágrafo único do Art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade, podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução nº 014/2024. 

	03. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO. 



A solução consiste na contratação de empresa especializada para o fornecimento de peças destinadas ao rompedor da usina de britagem do Programa SC Noroeste, pertencente ao Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da AMNOROESTE – CIMAM, visando à reposição de componentes desgastados em decorrência do uso contínuo do equipamento.
A aquisição das peças tem por finalidade restabelecer e manter as condições adequadas de funcionamento do rompedor, garantindo sua disponibilidade operacional, a continuidade dos serviços de britagem e a produção de materiais destinados às atividades de manutenção e melhoria da infraestrutura viária dos municípios consorciados.
Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução contempla o fornecimento de peças novas, de primeiro uso, compatíveis com o equipamento, atendendo às especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. As peças deverão possuir qualidade e desempenho compatíveis com as exigências do fabricante do equipamento, assegurando durabilidade, confiabilidade e segurança operacional.
O ciclo de vida da contratação compreende o fornecimento, a entrega, o recebimento, a conferência e a utilização das peças na manutenção do rompedor, contribuindo para a ampliação da vida útil do equipamento, a redução de paradas não programadas, a diminuição dos custos com manutenções corretivas e a otimização dos recursos públicos empregados nas atividades do Consórcio.
Dessa forma, a solução adotada mostra-se adequada ao atendimento da necessidade administrativa, observando os princípios da eficiência, da economicidade, da continuidade do serviço público e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

	04. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 



Visa-se qualificar e selecionar empresas que exerçam atividade econômica compatível com o objeto desta contratação e que possuam capacidade técnica e operacional para o fornecimento das peças destinadas ao rompedor da usina de britagem do Programa SC Noroeste do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da AMNOROESTE – CIMAM.
As peças fornecidas deverão ser novas, de primeiro uso, sem qualquer indício de remanufatura, recondicionamento ou reutilização, atendendo integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e sendo plenamente compatíveis com o modelo do rompedor da usina de britagem. Os produtos deverão possuir padrão de qualidade que assegure desempenho, durabilidade e segurança operacional.
A contratada deverá assumir integral responsabilidade pela qualidade, procedência, transporte, entrega e garantia das peças fornecidas, responsabilizando-se por eventuais vícios, defeitos de fabricação ou incompatibilidade com as especificações exigidas, promovendo sua substituição, sem qualquer ônus para a Administração, sempre que constatada irregularidade.
A entrega das peças deverá ocorrer nos prazos e locais definidos no Edital e neste Termo de Referência, acompanhada da respectiva nota fiscal e demais documentos eventualmente exigidos, observando todas as normas técnicas e legais aplicáveis.
Será admitida a subcontratação apenas das atividades acessórias relacionadas ao transporte e à logística de entrega, permanecendo a contratada como única responsável perante a Administração pela execução integral do objeto, pela qualidade das peças fornecidas e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.
O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura das propostas.
A empresa vencedora deverá cumprir todas as obrigações previstas no Edital, neste Termo de Referência e na legislação vigente, assumindo integralmente os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento, transporte, entrega, garantia e eventual substituição das peças, de modo a assegurar a perfeita execução do objeto contratado.
Os requisitos de contratação, bem como as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão previstas no item 08 deste Termo de Referência.

	05. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO.


A execução do objeto consistirá no fornecimento de peças novas, de primeiro uso, destinadas ao rompedor da usina de britagem do Programa SC Noroeste do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da AMNOROESTE – CIMAM, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital.
Após a assinatura do contrato e/ou emissão da Autorização de Fornecimento (AF), a contratada deverá providenciar o fornecimento e a entrega das peças no prazo estabelecido no instrumento convocatório, responsabilizando-se pelo transporte, carregamento, descarregamento e demais despesas necessárias até o local indicado pela Administração, sem qualquer custo adicional.
As peças deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionadas, identificadas e acompanhadas da respectiva nota fiscal e demais documentos exigidos, observando as especificações técnicas, normas aplicáveis e requisitos de qualidade previstos neste Termo de Referência.
Caso sejam constatadas divergências quanto às especificações, defeitos, avarias, incompatibilidade ou qualquer desconformidade com o objeto contratado, a contratada será formalmente notificada para promover a substituição das peças, sem qualquer ônus para o Consórcio, no prazo estabelecido no Edital ou contrato.
A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo Consórcio, que verificará o cumprimento das obrigações assumidas, a qualidade das peças fornecidas, os prazos de entrega e a conformidade com as especificações técnicas, registrando eventuais ocorrências e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato.
O contrato será considerado integralmente executado após o fornecimento de todas as peças contratadas, o recebimento definitivo do objeto, o cumprimento das obrigações de garantia pela contratada e a quitação das obrigações contratuais por ambas as partes.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens fornecidos.
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
[bookmark: _Hlk234563039]Proceder, sob sua conta, o envio, frete da mercadoria solicitada, quando for o caso;
A empresa deverá realizar a entrega dos itens contratados em até 30 dias após a solicitação, na sede do CIMAM, localizado na Rua Jarbas Mendes, 270, sala 09, Bairro Brasília, em São Lourenço do Oeste/SC. 
Cumprir com todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, procedência e prazo de validade;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
Arcar com todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto;
Instruir seus empregados a respeito das disposições presentes neste edital;
Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a depender do evento.
Arcar com todos os encargos fiscais, taxas comerciais, seguros, tributos e contribuições que incidam direta ou indiretamente, na execução do fornecimento contratado; mão-de-obra, despesas operacionais e administrativas, transporte, combustível, taxas, emolumentos, seguros, indenizações, e todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e securitárias serão de obrigação da empresa contratada, para que forneça com o máximo de competência a execução do objeto requerido.
Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção, em quantidade e qualidade suficiente, e de acordo com as normas de segurança no trabalho, às suas custas, todos os EPI´s – Equipamento de Proteção Individual, necessários ao bom desenvolvimento do contrato. Em nenhuma hipótese a Contratante poderá ser responsabilizada por acidentes que venha a ocorrer com os empregados da Contratada durante a execução do objeto contratado.
Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, inclusas as sociais, e ainda todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do objeto, ficando claro inexistir entre seus empregados e a Contratante vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva da Contratada todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação de seu pessoal; e ainda todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do contrato;
Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.
Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso VI do artigo 68 da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021.
As despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, ocorrerão por conta da Contratada.

DA SUBCONTRATAÇÃO.
Será admitida a subcontratação apenas das atividades acessórias relacionadas ao transporte e à logística de entrega, permanecendo a contratada como única responsável perante a Administração pela execução integral do objeto, pela qualidade das peças fornecidas e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

DO REAJUSTE.
Os preços contratados poderão ser reajustados, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.
A concessão do reajuste não será processada de ofício pelo contratante, cabendo ao contratado a apresentação de requerimento específico, sob pena de preclusão do direito.
O reajuste será devido a partir da data do requerimento, relativamente ao último período aquisitivo, não tendo efeitos retroativos.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pela prática das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando:
- Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
- Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
- Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
- Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
- Advertência por escrito;
- Multa;
- Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto no art. 156, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021;
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto no art. 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Na aplicação das sanções serão observados os critérios previstos no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando-se, dentre outros, a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os antecedentes do infrator e eventual atuação para mitigação ou reparação dos prejuízos.
A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades administrativas previstas neste Edital e no contrato administrativo.
A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida da instauração do competente processo administrativo, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.
Das decisões que aplicarem sanções administrativas caberão os recursos previstos nos arts. 165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os respectivos prazos e procedimentos legais.
As sanções aplicadas serão registradas e publicadas na forma da legislação vigente, observado o princípio da publicidade e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, quando aplicável. 
DA INTEGRIDADE, FRAUDE E CORRUPÇÃO
-  Os licitantes e a futura contratada deverão observar, durante todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual, os princípios da legalidade, moralidade, probidade administrativa, boa-fé, transparência e ética, abstendo-se da prática de qualquer ato de fraude, corrupção ou conduta incompatível com a legislação vigente.
-  Para os fins deste Edital, consideram-se:
a) Prática corrupta: oferecer, prometer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, vantagem indevida para influenciar ato de agente público ou de terceiro relacionado ao procedimento licitatório ou à execução contratual;
b) Prática fraudulenta: falsificar, omitir ou adulterar informações ou documentos, com o objetivo de influenciar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;
c) Prática colusiva: estabelecer acordo, ajuste ou combinação entre dois ou mais licitantes, com o objetivo de frustrar o caráter competitivo da licitação;
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a pessoas ou bens, com o objetivo de influenciar sua participação na licitação ou na execução do contrato;
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar, ocultar provas ou prestar informações falsas, com a finalidade de dificultar investigações, fiscalizações ou a atuação dos órgãos de controle e fiscalização.
- A constatação da prática de qualquer das condutas descritas nesta cláusula sujeitará o responsável às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

	06. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE.



As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual têm por objetivo aferir cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, atuando, inclusive, de maneira preventiva, rotineira e sistemática, observando se o contrato está sendo fielmente cumprido pela CONTRATADA. 
As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais representantes da Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, que deverão cumprir com suas obrigações de conferir, acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a perfeita execução dos serviços ou entrega dos objetos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art. 117, caput da Lei Federal nº 14.133/2021).
Os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão serão indicados no contrato. As funções a serem desempenhadas pelo Gestor e Fiscal estão definidas em Regulamento Próprio (Resolução nº 012/2024). 
Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, o fiscal designado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021.
O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
O recebimento do objeto será feito pelo fiscal nomeado, atestando o cumprimento de todas as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos. A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da data de entrega.
O recebimento provisório bem como o definitivo será realizado pelo fiscal técnico, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários.
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 115, caput).
O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.
O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara).
A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).

	07. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO.



O pagamento se dará em moeda corrente nacional e será realizado em até 30 (trinta dias), após a expedição e recebimento da devida Nota Fiscal Eletrônica pela contratada. 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
O pagamento será realizado por meio de boleto bancário emitido pela contratada ou de ordem bancária creditada em conta corrente de sua titularidade, ficando esta responsável por informar qualquer alteração nas suas informações bancárias.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
Caso o objeto seja recusado por estar em desacordo com as especificações, o prazo para pagamento será contado a partir da data de substituição ou adequação do bem e/ou serviço;
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual ou em razão de inadimplência referente a execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou a correção monetária;
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.
Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Eventuais atrasos nos pagamentos a serem efetuados pela Consórcio serão remunerados a título de atualização monetária, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

	08. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.



8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico. 
8.2 O critério de julgamento das propostas para selecionar o fornecedor será o de MENOR PREÇO POR LOTE.
8.3 Critérios de aceitabilidade de preços:
Serão aceitas propostas com valores unitários iguais ou inferiores aos valores máximos de referência.

8.4 Para habilitação da empresa, será exigida, exclusivamente e somente do licitante vencedor, a documentação relativa à habilitação jurídica; habilitação fiscal, social e trabalhista e habilitação econômico-financeira, conforme citado abaixo:

8.4.1 - Habilitação Jurídica:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
[bookmark: _Hlk236338883]c) No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
i) Documento de identidade ou outro documento oficial de identificação com foto do representante legal; 
j) Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos / objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste edital.
k) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – Tribunal de Contas da União. Certidão de Licitantes Inidôneos, CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas. Disponível em: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.

8.4.2 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso, emitido pela Receita Federal;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
d) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;
h)  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.4.3 - Habilitação Econômico-financeira:
a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

8.4.4 - Qualificação Técnica:
Para este certame não haverá exigência de qualificação técnica.

8.4.5 – Declarações: serão exigidas conforme legislação vigente. 

	09. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO. 



9.1 Com base no levantamento de preços efetuados, o valor total estimado da presente contratação é de R$ 14.881,52 (quatorze mil, oitocentos e oitenta e um reais e cinquenta e dois centavos) e terá como parâmetro valores praticados por fornecedores, conforme pesquisa de mercado e documento em anexo (Pesquisa de Preços).
Certifica-se que os orçamentos utilizados para a formação do preço estimado foram obtidos mediante pesquisa direta com fornecedores do ramo pertinente ao objeto, observando os parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e na Resolução nº 11/2024 do CIMAM.
Para assegurar a comparabilidade entre as cotações, todos os fornecedores foram consultados com base nas mesmas condições de contratação, contemplando as mesmas especificações técnicas, códigos de referência das peças, unidades de fornecimento e quantitativos constantes do Estudo Técnico Preliminar, do Documento de Formalização da Demanda e do Termo de Referência.
Considerou-se, para fins de comparação, que as propostas apresentadas correspondem ao fornecimento integral do objeto, cabendo aos fornecedores formular seus preços em conformidade com as condições estabelecidas pela Administração, abrangendo todos os custos necessários ao cumprimento das obrigações contratuais, inclusive tributos, transporte, frete, encargos e demais despesas incidentes até a entrega das peças no local indicado no edital.
Após a análise dos orçamentos obtidos, verificou-se que os preços apresentados são comparáveis entre si e compatíveis com os valores praticados no mercado, resultando no valor estimado de R$ 14.881,52, que serviu de referência para a presente contratação.

9.2 Aquisição de bens e contratação de serviços em geral? (  x  ) Sim       (   ) Não
9.2.1 A despesa foi estimada por meio da utilização dos parâmetros citados art. 23, §1º da Lei n. 14.133/21:
	
	I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

	
	II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

	
	III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

	x
	IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

	
	V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.





9.3 Metodologia de cálculo aplicado para estimativa do valor máximo:
	
	Menor preço

	
	Mediana

	x
	Média

	
	Outra: ___________


	
Optou-se pela utilização da média aritmética dos valores válidos obtidos diretamente com fornecedores, por representar um critério técnico, objetivo e estatisticamente adequado para estimar o preço de mercado, reduzindo a influência de variações pontuais e proporcionando maior equilíbrio entre os valores pesquisados.
A adoção do valor médio como estimativa do valor máximo da contratação busca assegurar que o orçamento reflita, de forma fidedigna, a realidade do mercado, preservando a competitividade do certame e evitando tanto a superestimação quanto a subestimação do valor de referência, em observância aos princípios da economicidade, da eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
Assim, considera-se que a utilização da média dos preços válidos obtidos constitui metodologia adequada para a definição do valor estimado da contratação, conferindo transparência, objetividade e segurança ao processo de planejamento da licitação.

	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 


[bookmark: art6xxiiia][bookmark: art6xxiii.i][bookmark: art6xxiiij]
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão 01.00 - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINARITÁRIO DA AMNOROESTE
Unidade:  MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SC NOROESTE – PSCN
Funcional: 26.782.0002.2.002
Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00
Fonte de Recursos - 1.880.0000.0000




















































ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PROPOSTA COMERCIAL

NOME DA PROPONENTE: 				CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL E MUNICIPAL (SE HOUVER): 
ENDEREÇO:						CEP:
CIDADE: 			ESTADO: 		TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO:		 	AGÊNCIA: 		CONTA CORRENTE: 
REPRESENTANTE LEGAL: 

A empresa _____________________________________________ (razão social), devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº _________________ com sede na ___________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, apresenta a seguinte proposta comercial: 
	ITEM
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO
	MARCA/MODELO
	OBSERVAÇÃO
	PREÇO 
UNITÁRIO
	PREÇO 
TOTAL

	
	
	
	
	
	
	R$ 0,00
	R$ 0,00


Valor Total da Proposta: R$ 00,00 (valor por extenso)
Validade da proposta: No mínimo 60 (sessenta) dias corridos, contados da data estipulada para a abertura do presente certame.
Concordo com todas as exigências do presente Pregão.

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome Completo:
Cargo ou Função:
E-mail*:
*E-mail para envio do contrato e demais atos.
Telefone/Celular:


Local/Data





___________________________________
(Assinatura ICP-BRASIL; nome completo do Responsável Legal)
























ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( ) .


...............................
(DATA)


.................................
(REPRESENTANTE LEGAL)






































ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMNOROESTE – CIMAM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 46.335.839/0001-81, com sede na Rua Jarbas Mendes, 270, sala 09, Bairro Brasília, em São Lourenço do Oeste/SC, neste ato representado pelo presidente do consórcio, o Sr. Valdelírio Locatelli da Cruz, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº ***.207.389-**, residente e domiciliado na Linha Morro Agudo, Interior, município de Jupiá/SC, denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº .................., com sede na ..........., n. ........., Bairro .............., CEP nº ..................., ............../..........., neste ato representado pelo sócio proprietário, Sr. ..........., ........., ................,  ............., inscrita no CPF sob o nº ................, residente e domiciliada no município de .............../.........., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência no Processo Licitatório nº ......./2026, Pregão Eletrônico nº ...../2026, e em conformidade Lei Federal nº 14.133/2021, Lei nº 123/2006, Resolução nº 035/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 


1.	CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.
1.1.	O objeto do presente Contrato é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA USO DO ROMPEDOR HIDRÁULICO AZTECH AZ2000 DA USINA DE BRITAGEM DO PROGRAMA SC NOROESTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA AMNOROESTE – CIMAM”, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2.	Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3.	Discriminação do objeto:	
	ITENS
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL: 
	



2.	CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.
2.1.	O prazo de vigência contratual, será contado da data de assinatura do contrato até a data de 31/12/2026.

3.	CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.
3.1.	A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelo fornecimento dos itens previstos neste contrato, em moeda corrente nacional, a quantia de R$............, descontando os encargos tributários e previdenciários de acordo com a legislação vigente.
3.2.	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.	CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
4.1.	As despesas decorrentes da execução do contrato serão custeadas através de recursos financeiros de origem própria, por conta do orçamento do exercício financeiro de 2026, com as seguintes rubricas orçamentárias:
Órgão 01.00 - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINARITÁRIO DA AMNOROESTE
Unidade:  MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SC NOROESTE – PSCN
Funcional: 26.782.0002.2.002
Elemento: 3.3.90.00.00.00.00.00
Fonte de Recursos - 1.880.0000.0000

5.	CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
5.1.	Os pagamentos serão realizados à Contratada, em até trinta dias, após o recebimento da respectiva nota fiscal, cujo documento deverá conter todas as especificações.
5.2.	Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021.
5.4.	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.5.	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.6.	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
5.7.	Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
5.8.	Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.9.	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.10.	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.11.	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.
5.12.	Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.13.	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.14.	Eventuais atrasos nos pagamentos a serem efetuados pelo Consórcio serão remunerados a título de atualização monetária, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

6.	CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.
6.1.	Os preços contratados poderão ser reajustados, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.
6.1.1. A concessão do reajuste não será processada de ofício pelo contratante, cabendo ao contratado a apresentação de requerimento específico, sob pena de preclusão do direito.
6.1.2. O reajuste será devido a partir da data do requerimento, relativamente ao último período aquisitivo, não tendo efeitos retroativos.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.	CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO.
7.1.	O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 30 (trinta) dias úteis.
7.2.	O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 (trinta) dias úteis.

8.	CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.
8.1.	Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

9.	CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.
9.1.		A execução do objeto consistirá no fornecimento de peças novas, de primeiro uso, destinadas ao rompedor da usina de britagem do Programa SC Noroeste do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da AMNOROESTE – CIMAM, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital. 
9.1.2.	Após a assinatura do contrato e/ou emissão da Autorização de Fornecimento (AF), a contratada deverá providenciar o fornecimento e a entrega das peças no prazo estabelecido no instrumento convocatório, responsabilizando-se pelo transporte, carregamento, descarregamento e demais despesas necessárias até o local indicado pela Administração, sem qualquer custo adicional.
9.1.3.	As peças deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionadas, identificadas e acompanhadas da respectiva nota fiscal e demais documentos exigidos, observando as especificações técnicas, normas aplicáveis e requisitos de qualidade previstos neste Termo de Referência.
9.1.4.	Caso sejam constatadas divergências quanto às especificações, defeitos, avarias, incompatibilidade ou qualquer desconformidade com o objeto contratado, a contratada será formalmente notificada para promover a substituição das peças, sem qualquer ônus para o Consórcio, no prazo estabelecido no Edital ou contrato.
9.1.5.	A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo Consórcio, que verificará o cumprimento das obrigações assumidas, a qualidade das peças fornecidas, os prazos de entrega e a conformidade com as especificações técnicas, registrando eventuais ocorrências e adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato.
9.1.6. 	O contrato será considerado integralmente executado após o fornecimento de todas as peças contratadas, o recebimento definitivo do objeto, o cumprimento das obrigações de garantia pela contratada e a quitação das obrigações contratuais por ambas as partes.
9.1.7.	Os itens contratados, objeto deste Edital, deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, e deverão seguir as especificações constantes no termo de referência e no Edital.
9.1.8.	Os itens contratados, deverão ser entregues na sede do CIMAM, localizado na Rua Jarbas Mendes, 270, sala 09, Bairro Brasília, em São Lourenço do Oeste/SC. 
9.1.9.	A empresa será responsável pela entrega, inclusive pelo frete, quando for o caso. 

9.2.	A desconformidade no fornecimento dos itens licitados às condições indispensáveis ao recebimento sujeitará a Contratada às sanções previstas neste edital e na legislação pertinente.

9.3.	Os itens a serem fornecidos ao Consórcio deverão ser de qualidade inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição constante do Anexo I deste Edital, estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade, reservando-se ao Consórcio o direito de rejeitá-los no todo ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a promover suas substituições sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se a aplicação das penalidades previstas.
9.3.1.	O recebimento dos itens será feito pelo seu recebedor, atestando o cumprimento de todas as condições estabelecidas no Edital e em seus anexos, conferindo os produtos.
9.3.2.	A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da data de entrega.
9.4.	O recebimento provisório bem como o definitivo será realizado pelo fiscal técnico, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários.
9.5.	O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.
9.6.	As despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, ocorrerão por conta da Contratada.
9.7.	O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10.	CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO.
10.1.	Fica designado(a) como fiscal deste Contrato o(a) Servidor(a) ..................................., ocupante do cargo de ..................., inscrito(a) sob a Matrícula nº ..................., exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização tendo o dever de acompanhar a execução deste Contrato, conforme disposto no artigo 117 da Lei 14.133/2021, em especial quanto as obrigações contratadas e as executadas (modo, forma e tempo), e na adoção das providências que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento dessas obrigações, anotando em registro próprias falhas detectadas, notificando a Contratada para que adote as medidas corretivas necessárias e comunicando à Autoridade Superior as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.
10.2.	Poderá o Consórcio por intermédio do Fiscal deste Contrato rejeitar, no todo ou em parte, o que for executado em desacordo com as obrigações assumidas neste Contrato.
10.3.	A fiscalização de todas as fases da execução deste Contrato, não exime a obrigação da Contratada de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados, prepostos ou subordinados.
10.4.	Fica designado(a) como gestor deste Contrato o(a) Servidor(a) ..................................., ocupante do cargo de ..................., inscrito(a) sob a Matrícula nº ..................., exercer ampla, irrestrita e permanente gestão tendo o dever de acompanhar a execução deste Contrato, conforme disposto no artigo 13 decreto municipal nº 7.978, de 24 de março de 2023.

11.	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
11.1.	São obrigações da CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens fornecidos.
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.2.	São Obrigações da CONTRATADA:
a) Proceder, sob sua conta, o envio, frete da mercadoria solicitada, quando for o caso;
b) A empresa deverá realizar a entrega dos itens contratados em até 30 dias após a solicitação, no seguinte local: sede do CIMAM, localizado na Rua Jarbas Mendes, 270, sala 09, Bairro Brasília, em São Lourenço do Oeste/SC.
c) Cumprir com todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
d) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, procedência e prazo de validade;
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
i) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
j) Arcar com todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto;
k) Instruir seus empregados a respeito das disposições presentes neste edital;
l) Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou do documento fiscal, a depender do evento;
m) Arcar todos os encargos fiscais, taxas comerciais, seguros, tributos e contribuições que incidam direta ou indiretamente, na execução do fornecimento contratado; mão-de-obra, despesas operacionais e administrativas, transporte, combustível, taxas, emolumentos, seguros, indenizações, e todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e securitárias serão de obrigação da empresa contratada, para que forneça com o máximo de competência a execução do objeto requerido;
n) Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção, em quantidade e qualidade suficiente, e de acordo com as normas de segurança no trabalho, às suas custas, todos os EPI´s – Equipamento de Proteção Individual, necessários ao bom desenvolvimento do contrato. Em nenhuma hipótese a Contratante poderá ser responsabilizada por acidentes que venha a ocorrer com os empregados da Contratada durante a execução do objeto contratado;
o) Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, inclusas as sociais, e ainda todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do objeto, ficando claro inexistir entre seus empregados e a Contratante vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva da Contratada todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação de seu pessoal; e ainda todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do contrato;
p) Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991;
q) Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso VI do artigo 68 da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021;
r) As despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, ocorrerão por conta da Contratada.
12.	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
12.1.	O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pela prática das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quando:
12.1.1.	Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
12.1.2.	Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.1.3.	Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.1.4.	Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.5.	Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
12.1.6.	Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.7.	Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.8.	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.9.	Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.10.	Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
12.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
12.2.1.	Advertência por escrito;
12.2.2.	Multa;
12.2.3.	Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto no art. 156, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021;
12.2.4.	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto no art. 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.3.    Na aplicação das sanções serão observados os critérios previstos no § 1º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando-se, dentre outros, a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos causados à Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os antecedentes do infrator e eventual atuação para mitigação ou reparação dos prejuízos.
12.4.     A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades administrativas previstas neste Edital e no contrato administrativo.
12.5.  A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida da instauração do competente processo administrativo, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.
12.6.   Das decisões que aplicarem sanções administrativas caberão os recursos previstos nos arts. 165 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os respectivos prazos e procedimentos legais.
12.7.   As sanções aplicadas serão registradas e publicadas na forma da legislação vigente, observado o princípio da publicidade e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, quando aplicável. 
12.8. DA INTEGRIDADE, FRAUDE E CORRUPÇÃO
12.8.1. Os licitantes e a futura contratada deverão observar, durante todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual, os princípios da legalidade, moralidade, probidade administrativa, boa-fé, transparência e ética, abstendo-se da prática de qualquer ato de fraude, corrupção ou conduta incompatível com a legislação vigente.
20.8.2. Para os fins deste Edital, consideram-se:
a) Prática corrupta: oferecer, prometer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, vantagem indevida para influenciar ato de agente público ou de terceiro relacionado ao procedimento licitatório ou à execução contratual;
b) Prática fraudulenta: falsificar, omitir ou adulterar informações ou documentos, com o objetivo de influenciar o procedimento licitatório ou a execução do contrato;
c) Prática colusiva: estabelecer acordo, ajuste ou combinação entre dois ou mais licitantes, com o objetivo de frustrar o caráter competitivo da licitação;
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, a pessoas ou bens, com o objetivo de influenciar sua participação na licitação ou na execução do contrato;
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar, ocultar provas ou prestar informações falsas, com a finalidade de dificultar investigações, fiscalizações ou a atuação dos órgãos de controle e fiscalização.
20.8.3. A constatação da prática de qualquer das condutas descritas nesta cláusula sujeitará o responsável às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis.

13.	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.
13.1.	O presente termo de contrato poderá ser extinto:
13.1.1.	Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
13.1.2.	Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
13.2.	A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
13.3.	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.
13.4.	O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
13.4.1.	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2.	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3.	Indenizações e multas.

14.	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.
14.1.	É vedado à contratada:
14.1.1.	Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2.	Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15.	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.
15.1.	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
15.2.	A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3.	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.	 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.
16.1.	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

17.	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.
17.1.	Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

18.	COMPARTILHAMENTO DE DADOS.
18.1.	Declaram as partes expresso CONSENTIMENTO que serão coletados, tratados e compartilhados os dados necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V da LGPD, sejam os dados necessários para cumprimento de obrigações legais, nos termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, bem como os dados, se necessários para proteção ao crédito, conforme autorizado pelo Art. 7º, inc. V da LGPD, sendo que outros dados poderão ser coletados, mediante termo de consentimento específico.
18.2.	Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se a CONTRATADA a executar os seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação. (Art. 6o, LGPD).
18.3.	A CONTRATADA obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da CONTRATANTE por meio de uma política interna de privacidade, a fim de respeitar, por si, seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presente termo. (art. 50, LGPD). 
18.4.	Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta somente pelo tempo necessário para a execução do contrato. Ao seu fim, os dados coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da Lei Geral de Proteção de Dados. (art. 15, LGPD).

19.	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.
19.1.	É eleito o Foro da Comarca de São Lourenço do Oeste, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.


E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento de forma eletrônica, nos termos do art. 91, §3º, da Lei nº 14.133/21 e Lei Federal nº 14.063/2020.

São Lourenço do Oeste/SC, data constante na assinatura eletrônica.


	Valdelírio Locatelli da Cruz 
Presidente de CIMAM 
CONTRATANTE
	xxxxxxx
Nome da empresa
CONTRATADA




Matheus Henrique Bussolaro
Assessor Jurídico
OAB/SC 70.706 | OAB/PR 130.899

Testemunhas:




1) ____________________                              2) ___________________________
Nome: Claudia Santian                      		Nome: Solange do Amaral Muller
Matrícula nº 13                                                    Secretária Executiva
























































ANEXO V – DESCRITIVO DOS ITENS


	LOTE 01

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade 
	Valor Unitário Máximo
	Valor Total Máximo

	01
	CONJUNTO TIRANTES AZTECH AZ2000 WY140-0090
	Unidade 
	02
	R$ 2.751,00

	R$ 5.502,00

	02
	AMORTECEDOR SUPERIOR AZTECH AZ2000 WY140-2130
	Unidade
	01
	R$ 4.337,53

	R$ 4.337,53

	03
	AMORTECEDOR LATERAL AZTECH AZ2000 WY140-2373
	Unidade
	01
	R$ 1.373,33

	R$ 1.373,33

	04
	PLACA DESGASTE AMORTECEDOR LATERAL AZTECH AZ2000 WY140-2374
	Unidade
	01
	R$ 638,33

	R$ 638,33

	05
	TIRANTE LATERAL AZTECH AZ2000 WY140-3270
	Unidade
	02
	R$ 911,00

	R$ 1.822,00

	06
	AMORTECEDOR INFERIOR AZTECH AZ2000 WY140-2140
	Unidade
	01
	R$ 1.208,33

	R$ 1.208,33

	TOTAL LOTE 01 
	R$ 14.881,52
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